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Uso dos royalties: quem é o responsável? 

A realização do projeto Territórios do Petróleo é uma medida de mitigação
 exigida pelo licenciamento ambiental federal, conduzido pelo IBAMA

      Como vimos na primeira edição do boletim 
Rede Territórios do Petróleo – Campos dos Goy-
tacazes, os royalties são uma compensação 
financeira paga à sociedade pelas empresas 
produtoras de petróleo e gás natural — bens de 
todos (as) e que um dia irão acabar. Também 
vimos que as participações especiais são pagas 
de forma extraordinária, quando há um grande 
volume de produção ou grande rentabilidade.
     Ao contrário do que muitos pensam, as 
empresas de petróleo não têm obrigação (nem 
mesmo o direito) de interferir no modo de apli-
cação das receitas petrolíferas. Assim como 
ocorre com os impostos, o fato de uma grande 
empresa gerar grandes receitas para o Poder 
Público não lhe dá o dever nem o direito de inter-
ferir na forma como tais recursos serão aplica-
dos. Isso é responsabilidade dos gestores públi-
cos eleitos pela população e dos cidadãos.
     O município de Campos dos Goytacazes 
recebe royalties desde 1986, quando começou o 
pagamento e a distribuição nos casos de produ-
ção marítima, graças à Lei 7.525/1986. As recei-
tas tiveram forte crescimento a partir de 1998, 
após o início da aplicação da Lei 9.478/1997, que 
duplicou o percentual de royalties devido pelas 
empresas (de 5% para 10%) e instituiu as parti-
cipações especiais. Ou seja, são duas décadas 
recebendo altas somas de uma receita “extra” e 
temporária, já que o petróleo é um recurso natu-
ral finito. Compreendendo a dimensão de recur-
sos vindos dos royalties, incentivamos a popula-
ção que vive em Campos dos Goytacazes a 
buscar saber mais sobre o quanto o município 
recebe, como e quando esses recursos vêm 

sendo aplicados, para que possamos decidir 
juntos com o poder público as melhores formas 
de aplicação para a sua população.
     Por isso, convidamos a conhecer o Núcleo de 
Vigília Cidadã (NVC) de Campos dos Goytacazes 
(Rua Marechal Deodoro, 55 – Centro) e acompa-
nhar nossos boletins. A próxima edição de Rede 
Territórios do Petróleo – Campos dos Goytaca-
zes vai abordar as áreas em que os royalties do 
petróleo podem ser aplicados, segundo a legis-
lação vigente. Fique ligado! 

Núcleo de Vigília Cidadã de Campos dos Goytacazes estudando 
rendas petrolíferas
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Informação para participar

  AGOSTO

      O Núcleo de Vigília Cidadã (NVC) de São João da Barra tem buscado estratégias criativas para 
disseminar informações assimiladas ou produzidas no âmbito de suas reuniões e atividades. Uma 
delas é a linguagem do teatro. Tendo elaborado a peça “Terra Fértil” e ensaiado com muita disposi-
ção, em 12 encontros em apenas um mês, o grupo a encenou na abertura da mesa-redonda organiza-
da pelo próprio Núcleo e realizada em 24/03/18.
     Em agosto, o NVC foi convidado por dois projetos de educação ambiental para apresentar a 
mesma peça: o Núcleo de Educação Ambiental da Bacia de Campos (NEA-BC) e o Rede de Estudos 
para o Meio Ambiente (Rema), ambos também vinculados ao licenciamento ambiental federal de 
petróleo e gás, conduzido pelo Ibama. A apresentação para o NEA-BC ocorreu em Carapebus (RJ), em 
04/08/18, enquanto para o Rema a peça foi exibida no Açu, quinto distrito de São João da Barra, em 
25/08/2018. O esquete teatral apresentado era sempre encerrado com uma composição feita no 
próprio NVC. Um dos trechos diz: “Cidade pede um transporte para todos/ A van que leve o idoso 
para o posto/ E a criança não pode ficar de fora/ Busão passando no horário pra escola/ Adolescente 
em busca de formação/ Participando do futuro da nação”.
        Os participantes do Núcleo de Vigília sanjoanense acreditam que uma população bem informada 
terá muito mais atitude, voz e garra para lutar por um município melhor. Os estudos em grupo têm 
permitido a descoberta de muitos dados importantes para o exercício da cidadania. Por exemplo, 
nem todos sabem que é possível saber quanto entra de dinheiro e o quanto se gasta em São João da 
Barra. Segundo a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) qualquer pessoa, sem necessidade de 
apresentar motivo, tem direito de acesso a informações públicas. Então, todos os municípios, Esta-
dos e a União devem deixar disponíveis informações em seus sites, bem como informar se for ques-
tionado sobre algum tema por algum cidadão ou cidadã.
        As informações que já estão disponíveis na internet podem ser acessadas nos portais de transpa-
rência do governo federal, do Estado do Rio de Janeiro e do município de São João da Barra. Caso se 
necessite de alguma informação ou documento não disponível nos portais, é possível solicitar via 
internet pelo Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC ).

A realização do projeto Territórios do Petróleo é uma medida de mitigação
 exigida pelo licenciamento ambiental federal, conduzido pelo IBAMA

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://saojoaodabarra-rj.portaltp.com.br/consultas/informacoes/acesso.aspx


O boletim Rede Territórios do Petróleo - São João da Barra 
é uma produção coletiva do Núcleo de Vigília
Cidadã do município, com o auxílio e a moderação da
equipe técnica do projeto e da Petrobras.

Endereço: Rua dos Passos, 243, São João da Barra/RJ - CEP:
28200-000 São João da Barra/RJ (22) 99827-8701
http://territoriosdopetroleo.eco.br/  
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      AGOSTO

       O NVC de São João Da Barra está muito motivado a entender melhor sobre como os royalties e 
as participações especiais estão sendo usadas no município e como se pode contribuir para que esse 
dinheiro seja investido em favor das necessidades da população. Quem quiser saber um pouco mais
sobre o que o Núcleo está aprendendo será muito bem-vindo.

O boletim Rede Territórios do Petróleo – São João da Barra é uma produção coletiva do Núcleo 
de Vigília Cidadã do município, com o auxílio e moderação da equipe técnica e da Petrobras.
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Links úteis:

http://www.portaltransparencia.gov.br/

https://esic.cgu.gov.br/sistema/site/index.aspx

http://saojoaodabarra-rj.portaltp.com.br/con-
sultas/informacoes/acesso.aspx

http://www.portaltransparencia.gov.br/
http://esic.cgu.gov.br/sistema/site/index.aspx
http://saojoaodabarra-rj.portaltp.com.br/consultas/informacoes/acesso.aspx
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